
 
 

 

AgInt no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 572.925 - SP 
(2014/0199412-5)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : BANCO SAFRA S A 
ADVOGADO : ADAHILTON DE OLIVEIRA PINHO  - SP152305 
AGRAVADO  : LÍGIA CRISTINA BARRETO 
ADVOGADO : ALEXANDRE BARBOSA NOGUEIRA  - SP242182 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
(ART. 544 DO CPC/73) - AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS DECORRENTE DE INCLUSÃO INDEVIDA EM 
CADASTRO DE INADIMPLENTES - DECISÃO MONOCRÁTICA 
QUE DEU PROVIMENTO AO AGRAVO REGIMENTAL A FIM DE 
RECONSIDERAR A DECISÃO MONOCRÁTICA 
ANTERIORMENTE PROFERIDA PARA, DE PLANO, NEGAR 
PROVIMENTO AO RECLAMO POR FUNDAMENTAÇÃO 
DIVERSA.

INSURGÊNCIA RECURSAL DA RÉ. 
1. Para acolhimento do apelo extremo, seria imprescindível 

derruir a afirmação contida no decisum atacado no sentido de que 
houve a inscrição indevida, o que demandaria o revolvimento das 
provas juntadas aos autos e forçosamente ensejaria em 
rediscussão de matéria fática, incidindo, na espécie, o óbice da 
Súmula 7 deste Superior Tribunal de Justiça. Precedentes.

1.1 O STJ já firmou entendimento que "nos casos de protesto 
indevido de título ou inscrição irregular em cadastros de 
inadimplentes, o dano moral se configura in re ipsa, isto é, 
prescinde de prova, ainda que a prejudicada seja pessoa jurídica" 
(REsp 1059663/MS, Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, DJe 
17/12/2008). Precedentes. 

2. A indenização por danos morais, fixada em quantum em 
conformidade com o princípio da razoabilidade, não enseja a 
possibilidade de interposição do recurso especial, ante o óbice da 
Súmula n. 7/STJ. 

2.1 Este Tribunal Superior tem prelecionado ser razoável a 
condenação no equivalente a até 50 (cinquenta) salários mínimos 
por indenização decorrente de inscrição indevida em órgãos de 
proteção ao crédito. Precedentes.

3. Agravo interno desprovido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. 

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti 
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(Presidente) e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Brasília (DF), 27 de junho de 2017 (Data do Julgamento)

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI 
Presidente

MINISTRO MARCO BUZZI 
Relator
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AgInt no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 572.925 - SP 
(2014/0199412-5)
  

AGRAVANTE : BANCO SAFRA S A 
ADVOGADO : ADAHILTON DE OLIVEIRA PINHO  - SP152305 
AGRAVADO  : LÍGIA CRISTINA BARRETO 
ADVOGADO : ALEXANDRE BARBOSA NOGUEIRA  - SP242182 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): Trata-se de agravo 

interno, interposto por BANCO SAFRA S A, em face de decisão monocrática da lavra 

deste signatário, acostada às fls. 272/276 (e-STJ), que deu provimento a agravo 

regimental a fim de reconsiderar decisão monocrática anteriormente proferida para, de 

plano, negar provimento ao agravo (art. 544 do CPC/73) da ora insurgente, por 

fundamentação diversa.

O aludido apelo extremo, fundamentado no artigo 105, III, alínea "a", da CF, 

desafiou acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, assim 

ementado:

Competência recursal. Contrato bancário. Seção de Direito Privado II. É 
da segunda subseção da Seção de Direito Privado desta Corte (11ª a 
24ª, 37ª e 38ª Câmaras) a competência preferencial para conhecer de 
recurso interposto em ação revisional de contrato bancário. Recurso não 
conhecido.

Em suas razões de recurso especial (fls. 191/202, e-STJ), o recorrente 

apontou violação aos artigos 14 do Código de Defesa do Consumidor e 186, 927, 944, 

945 e 953 do Código Civil. Sustenta, em síntese, (i) inexistência de elemento 

caracterizador do dano moral indenizável; e (ii) desproporcionalidade da indenização 

fixada a título de danos morais.

Contrarrazões às fls. 212/219, e-STJ.

O Tribunal de origem inadmitiu o recurso (fl. 221, e-STJ), ante a incidência 

da Súmula 7 do STJ.

Daí o agravo (fls. 224/231, e-STJ), buscando destrancar o processamento 

daquela insurgência, no qual o insurgente buscou refutar o óbice aplicado pela Corte 

estadual. 

Contraminuta às fls. 234/237, e-STJ.

Em decisão monocrática (fls. 245/246, e-STJ), este relator não conheceu do 
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agravo (art. 544 do CPC/73), ante a incidência da Súmula 182/STJ.

Irresignado, o agravante interpôs agravo regimental (fls. 249/263, e-STJ), no 

qual lançou argumentos a fim de combater o retrocitado óbice.

Em decisão monocrática (fls. 272/276, e-STJ), este signatário eu provimento 

a agravo regimental a fim de reconsiderar decisão monocrática anteriormente proferida 

para, de plano, negar provimento ao agravo (art. 544 do CPC/73) da ora insurgente, por 

fundamentação diversa (consonância do entendimento do acórdão recorrido com a 

jurisprudência desta Corte e aplicação da Súmula 7 do STJ).

No presente agravo interno (fls. 280/286, e-STJ), o agravante sustenta o seu 

direito de ver a matéria apreciada pelo Colegiado, além de repisar as alegações do 

recurso especial, notadamente em relação ao suposto valor desproporcional da 

indenização fixada.

É o relatório.
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AgInt no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 572.925 - SP 
(2014/0199412-5)
  
  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
(ART. 544 DO CPC/73) - AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS DECORRENTE DE INCLUSÃO INDEVIDA EM 
CADASTRO DE INADIMPLENTES - DECISÃO MONOCRÁTICA 
QUE DEU PROVIMENTO AO AGRAVO REGIMENTAL A FIM DE 
RECONSIDERAR A DECISÃO MONOCRÁTICA 
ANTERIORMENTE PROFERIDA PARA, DE PLANO, NEGAR 
PROVIMENTO AO RECLAMO POR FUNDAMENTAÇÃO 
DIVERSA.

INSURGÊNCIA RECURSAL DA RÉ. 
1. Para acolhimento do apelo extremo, seria imprescindível 

derruir a afirmação contida no decisum atacado no sentido de que 
houve a inscrição indevida, o que demandaria o revolvimento das 
provas juntadas aos autos e forçosamente ensejaria em 
rediscussão de matéria fática, incidindo, na espécie, o óbice da 
Súmula 7 deste Superior Tribunal de Justiça. Precedentes.

1.1 O STJ já firmou entendimento que "nos casos de protesto 
indevido de título ou inscrição irregular em cadastros de 
inadimplentes, o dano moral se configura in re ipsa, isto é, 
prescinde de prova, ainda que a prejudicada seja pessoa jurídica" 
(REsp 1059663/MS, Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, DJe 
17/12/2008). Precedentes. 

2. A indenização por danos morais, fixada em quantum em 
conformidade com o princípio da razoabilidade, não enseja a 
possibilidade de interposição do recurso especial, ante o óbice da 
Súmula n. 7/STJ. 

2.1 Este Tribunal Superior tem prelecionado ser razoável a 
condenação no equivalente a até 50 (cinquenta) salários mínimos 
por indenização decorrente de inscrição indevida em órgãos de 
proteção ao crédito. Precedentes.

3. Agravo interno desprovido.
 

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): O agravo regimental não 

merece acolhida, porquanto os argumentos tecidos pelo agravante são incapazes de 

infirmar a decisão impugnada, motivo pelo qual merece ser mantida na íntegra por seus 

próprios fundamentos.
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1. Consoante assente na decisão agravada, no que tange a tese de 

inexistência de dano moral na espécie, o Tribunal local, com amparo nos elementos de 

convicção dos autos, decidiu pela presença dos requisitos ensejadores da reparação 

civil, ante a inclusão indevida do nome da autora em cadastros restritivos de crédito, 

presumindo-se a ocorrência do dano moral, consoante se extrai dos seguintes trechos 

do aresto hostilizado (fl. 184, e-STJ):

No caso dos autos, a autora foi surpreendida com ação de busca e 
apreensão que lhe foi ajuizada pelo réu, afirmando o inadimplemento das 
parcelas do contrato de financiamento de números 40 a 44. Todavia, 
referida demanda foi julgada improcedente em razão da comprovação do 
pagamento (fls. 20/27). Como se não bastasse a indevida atitude do réu, 
ainda negativou o nome da autora nos órgãos de proteção ao crédito, 
conforme se observa às fls. 36, em que pese ter sido efetuado o 
pagamento de todas as parcelas vencidas posteriormente até o final do 
contrato (fIs. 21, 22, 23 2425, 34, 35 e 74/75).
Assim, como bem ponderou o d. sentenciante, ".. a prova do dano moral 
nestas hipóteses é mesmo desnecessária, pois o dano simplesmente 
moral não há como ser provado. Ele existe tão somente pela ofensa, e 
dela é presumida, sendo bastante para justificar a indenização." (fls. 80).

Com efeito, ressalta-se que "Esta eg. Corte pacificou o entendimento de que 

a inscrição ou manutenção indevida do nome do consumidor em cadastro negativo de 

crédito configura, por si só, dano in re ipsa, o que implica responsabilização por danos 

morais" (AgRg no AREsp 838.709/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, 

julgado em 17/03/2016, DJe 13/04/2016).

A propósito, confira-se ainda:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC) - AÇÃO 
DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS DECORRENTE DE INCLUSÃO INDEVIDA EM 
CADASTRO DE INADIMPLENTES - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 
NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO.
INSURGÊNCIA RECURSAL DA RÉ.
1. O STJ já firmou entendimento que "nos casos de protesto indevido de 
título ou inscrição irregular em cadastros de inadimplentes, o dano moral 
se configura in re ipsa, isto é, prescinde de prova, ainda que a 
prejudicada seja pessoa jurídica" (REsp 1059663/MS, Rel. Min. NANCY 
ANDRIGHI, DJe 17/12/2008). Precedentes.
2. A indenização por danos morais, fixada em quantum em conformidade 
com o princípio da razoabilidade, não enseja a possibilidade de 
interposição do recurso especial, ante o óbice da Súmula n. 7/STJ.
3. Este Tribunal Superior tem prelecionado ser razoável a condenação 
no equivalente a até 50 (cinquenta) salários mínimos por indenização 
decorrente de inscrição indevida em órgãos de proteção ao crédito.
Precedentes.
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4. A incidência da Súmula 7/STJ impede o exame de dissídio 
jurisprudencial, na medida em que falta identidade entre os paradigmas 
apresentados e os fundamentos do acórdão hostilizado, tendo em vista a 
situação fática do caso concreto, com base na qual deu solução a causa 
a Corte de origem.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 777.018/PR, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 17/12/2015, DJe 03/02/2016)

Nesse contexto, para acolhimento do apelo extremo, seria imprescindível 

derruir a afirmação contida no decisum atacado no sentido de que houve a inscrição 

indevida, o que demandaria o revolvimento das provas juntadas aos autos e 

forçosamente ensejaria em rediscussão de matéria fática, incidindo, na espécie, o óbice 

da Súmula 7 deste Superior Tribunal de Justiça, sendo manifesto o descabimento do 

recurso especial. 

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC/73) - AÇÃO 
DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS - DECISÃO MONOCRÁTICA 
QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO - INSURGÊNCIA DO 
DEMANDADO.
1. A  existência  de  ato  ilícito a ensejar a condenação por danos morais 
foi estabelecida por meio da análise do conteúdo fático-probatório dos 
autos, que se situa fora da esfera de atuação desta Corte, nos termos da 
Súmula 7 do STJ.
[...]
(AgRg no AREsp 760.241/RS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 15/12/2016, DJe 01/02/2017)

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. INOVAÇÃO RECURSAL. UNIRRECORRIBILIDADE   RECURSAL. 
INOBSERVÂNCIA. AVAL. NULIDADE RECONHECIDA. OCORRÊNCIA DE 
FRAUDE NAS ASSINATURAS. REVISÃO. SÚMULA  7/STJ. 
RESPONSABILIDADE OBJETIVA DAS INSTITUIÇÕES BANCÁRIAS. 
INSCRIÇÃO INDEVIDA EM CADASTRO DE  INADIMPLENTE. DANO 
MORAL PRESUMIDO. VALOR DA INDENIZAÇÃO. REEXAME DE 
PROVAS. JUROS DE MORA. MANUTENÇÃO.
[...]
3. O acolhimento da pretensão recursal sobre a ausência ilicitude por  
parte da  instituição bancária e a inexistência de dano moral demandaria   
 a alteração das premissas fático-probatórias estabelecidas  pelo 
acórdão recorrido, com o revolvimento das provas carreadas aos autos. 
Aplicação do enunciado da Súmula 7/STJ.
4. A inscrição indevida do nome do devedor no cadastro de inadimplente 
enseja o dano moral in re ipsa, ou seja, dano vinculado a própria   
existência  do  ato  ilícito,  cujos  resultados  são presumidos.
[...]
(AgInt no REsp 1333963/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
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QUARTA TURMA, julgado em 01/12/2016, DJe 09/12/2016)

2. Incide, da mesma forma, o enunciado da Súmula 7 do STJ no que tange 

ao exame da pretensão voltada à redução da verba indenizatória fixada em R$ 

10.000,00 (dez mil reais).

Não obstante o grau de subjetivismo que envolve o tema, uma vez que não 

existem critérios predeterminados para a quantificação do dano moral, esta Corte 

Superior tem reiteradamente se pronunciado no sentido de que a indenização deve ser 

suficiente a restaurar o bem estar da vítima, desestimular o ofensor em repetir a falta, 

não podendo, ainda, constituir enriquecimento sem causa ao ofendido. 

Com a apreciação reiterada de casos semelhantes, concluiu-se que a 

intervenção desta Corte ficaria limitada aos casos em que o quantum fosse irrisório ou 

excessivo, diante do quadro fático delimitado em primeiro e segundo graus de 

jurisdição.

Assim, se o arbitramento do valor da compensação por danos morais foi 

realizado com moderação, proporcionalmente ao grau de culpa, ao nível 

sócio-econômico do recorrido e, ainda, ao porte econômico do recorrente, 

orientando-se o juiz pelos critérios sugeridos pela doutrina e pela jurisprudência, com 

razoabilidade, fazendo uso de sua experiência e do bom senso, atento à realidade da 

vida e às peculiaridades de cada caso, o STJ tem por coerente a prestação jurisdicional 

fornecida (RESP 259.816/RJ, Rel. Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira, DJ de 27/11/2000). 

Dessa forma, para modificar as conclusões consignadas no acórdão 

impugnado e concluir estar exagerado o quantum indenizatório como quer a parte 

recorrente, seria necessária a incursão no conjunto fático-probatório das provas e nos 

elementos de convicção dos autos, o que é vedado em sede de recurso especial 

(Súmula nº 7 do STJ). 

Nesse sentido: AgRg no REsp 1220686/MA, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 

Quarta Turma, DJe 6/9/2011 e AgRg no AREsp 57.363/RS, Rel. Ministro SIDNEI 

BENETI, Terceira Turma, DJe 2/12/2011.

Por outro lado, este Tribunal Superior tem prelecionado ser razoável a 

condenação no equivalente a até 50 (cinquenta) salários mínimos por indenização 

decorrente de inscrição indevida em órgãos de proteção ao crédito (REsp 295.130/SP, 

Rel. Min.  Humberto Gomes de Barros, DJ 04.04.2005).

Com a mesma orientação, também:
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AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART. 544 DO CPC) - AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS - INSCRIÇÃO INDEVIDA EM 
CADASTRO DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO - DECISÃO MONOCRÁTICA 
NEGANDO PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA DA 
DEMANDADA.
1. Reparação Civil. O Tribunal local concluiu, com base na análise dos 
elementos de convicção acostados aos autos, pela presença dos 
requisitos ensejadores da reparação pleiteada, face a inscrição indevida 
do nome do autor em cadastro de inadimplentes por dívida quitada. 
Incidência do óbice da Súmula 7/STJ.
2. Necessidade de comprovação do dano. Jurisprudência desta Corte no 
sentido de que nos casos de protesto indevido de título ou inscrição 
irregular em cadastros de inadimplentes o dano moral configura-se in re 
ipsa, ou seja, prescinde de prova. Precedentes.
3. A indenização por danos morais, fixada em quantum em conformidade 
com o princípio da razoabilidade, não enseja a possibilidade de 
interposição do recurso especial, ante o óbice da Súmula n. 7/STJ..
4. Este Tribunal Superior tem prelecionado ser razoável a 
condenação no equivalente a até 50 (cinquenta) salários mínimos 
por indenização decorrente de inscrição indevida em órgãos de 
proteção ao crédito. Precedentes.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 555.963/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 20/08/2015, DJe 31/08/2015)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FRAUDE 
PRATICADA POR TERCEIROS COM DOCUMENTOS DA AUTORA. 
RESPONSABILIDADE OBJETIVA DAS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS. 
REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. QUANTUM 
INDENIZATÓRIO. RAZOABILIDADE. RELAÇÃO EXTRACONTRATUAL. 
TERMO INICIAL DOS JUROS DE MORA. EVENTO DANOSO. AGRAVO 
IMPROVIDO.
[...]
3. É possível a revisão do montante da indenização nas hipóteses 
em que o quantum fixado for exorbitante ou irrisório, o que, no 
entanto, não ocorreu no caso em exame. Isso, porque o valor da 
indenização por danos morais em razão da inscrição indevida do 
nome da autora em cadastro de inadimplentes, arbitrado em R$ 
10.000,00 (dez mil reais), não é desproporcional ou desarrazoado.
[...]
(AgInt no AREsp 889.334/PR, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 06/12/2016, DJe 19/12/2016)

Desta forma, considerando que o quantum fixado pelas instâncias ordinárias 

a título de danos morais revela-se proporcional e razoável pelos parâmetros fixados por 

esta Corte Superior, inafastável a incidência da Súmula 7 do STJ.

3. Do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt no AgRg no

Número Registro: 2014/0199412-5 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 572.925 / SP

Números Origem:  00089878720118260568  106911  10692011  20120000294674  5680120110089870  
89878720118260568

PAUTA: 27/06/2017 JULGADO: 27/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO BUZZI

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA HILDA MARSIAJ PINTO

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO SAFRA S A 
ADVOGADO : ADAHILTON DE OLIVEIRA PINHO  - SP152305 
AGRAVADO  : LÍGIA CRISTINA BARRETO 
ADVOGADO : ALEXANDRE BARBOSA NOGUEIRA  - SP242182 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Contratos Bancários

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BANCO SAFRA S A 
ADVOGADO : ADAHILTON DE OLIVEIRA PINHO  - SP152305 
AGRAVADO  : LÍGIA CRISTINA BARRETO 
ADVOGADO : ALEXANDRE BARBOSA NOGUEIRA  - SP242182 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente) e 
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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